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PREFÁCIO


			Os estudos sobre participação e controle social no Brasil não são recentes, assim como a discussão sobre o papel das instituições de accountability também já tem uma longa trajetória. Todavia, os debates acerca desse tripé: participação, controle social e accountability, sempre priorizaram compreender essas questões olhando para o Poder Executivo. Basta verificar que a maior parte das pesquisas sobre Participação e Controle Social, que vem sendo desenvolvidas desde o período pós-Constituição de 1988, jogam preferencialmente luzes sobre o papel dos conselhos gestores de políticas públicas e também sobre as experiências de Orçamentos Participativos. Mais recentemente, a essas discussões foram incorporadas o entendimento do papel das políticas de transparência e da Lei Geral de Acesso a Informação.


			Também é recente o desenvolvimento de pesquisas sobre como os temas participação, controle social, accountability e transparência impactaram o Sistema de Justiça (Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública) e vem tornando tais instituições mais responsivas e, em muitos dos casos, pressionou por transparência na gestão dos recursos orçamentários de cada uma delas. Basta verificar como tem se debatido publicamente acerca dos chamados auxílios (penduricalhos), que na prática se somam aos ganhos salariais no sistema de Justiça. Entretanto, apesar dos avanços, até o momento, existe uma instituição do Estado que ainda não tem controle externo sobre ela e que padece da obrigação de pactuar mecanismos comuns de responsividade pública: os Tribunais de Contas (TCs).


			O trabalho de Diones Gomes da Rocha, defendido como tese de doutorado em Administração Pública e Governo na Escola de Administração de Empresas da Fundação Getulio Vargas de São Paulo, inova e aprofunda o entendimento dessas questões. Faz isso quando se propõe a entender o grau de permeabilidade dos TCs brasileiros para se abrir à sociedade e contar com o apoio do controle social no exercício do papel institucional desses órgãos enquanto guardiões do bom uso do dinheiro público.


			Por que estudar os tribunais de contas sobre essa perspectiva é importante? Por várias razões. A primeira é que os TCs, mesmo sendo órgãos do Estado, são ilustres desconhecidos dos cidadãos e isso tem sido um fator preponderante para que esses órgãos permaneçam insulados em relação aos diferentes agrupamentos sociais. Abrir-se a sociedade pode ser um passo importante para que os TCs se democratizem e façam aquilo que comumente cobram dos órgãos por eles controlados: sejam mais transparentes, prestem contas do uso de seus recursos para a sociedade e tenham melhor desempenho no exercício de suas atribuições. 


			Os tribunais de contas ganham mais destaque por seus erros, como nos casos recentes do Rio de Janeiro e Mato Grosso, do que pela sua função de zelar pelas contas públicas. Não são poucos os que perguntam onde estavam os tribunais de contas estaduais que não agiram mais fortemente para evitar a crise fiscal que afeta enormemente importantes unidades federativas brasileiras, uma vez que eles avaliam anualmente as contas dos governos.


			A segunda razão tem a ver com maximizar o desempenho desses órgãos enquanto fiscal da boa aplicação dos recursos públicos. Como eles não podem estar em todos os lugares ao mesmo tempo, estarem abertos a dialogarem diretamente com as diferentes formas de organizações da sociedade pode ser um importante fator para contribuir na identificação de políticas públicas mal conduzidas ou recursos mal investidos que podem ser corrigidos de forma imediata. O contato com a sociedade também pode aprimorar as atividades desses órgãos, o olhar externo sempre tem algo a acrescentar e que dificilmente seria percebido por quem está no dia a dia da organização.


			O presente trabalho de Diones, conduzido com extremo rigor metodológico, traz contribuições valiosas sobre o que os dirigentes dos TCs, que na realidade são os que tomam decisões sobre a gestão desses órgãos, pensam acerca dos tribunais de contas: o papel desses órgãos para a democracia, o recrutamento do seu corpo dirigente, suas atribuições, suas relações com a sociedade e sobre a importância que dão para a participação, o controle social e a accountability quando vistas a partir desses órgãos de controle.


			Por fim, queria aqui registrar o enorme prazer de ter tido o privilégio de orientar Diones Gomes da Rocha. Trata-se de uma pessoa abnegada na perseguição de seus objetivos, rigorosa no trato com a produção de conhecimento, parceira, solidária e extremamente vocacionada na defesa dos princípios republicanos enquanto auditor do Tribunal de Contas da União e agora, com todos os louvores, doutor em Administração Pública e Governo.


			Marco Antonio Carvalho Teixeira


			Professor do Departamento de Gestão Pública e do Programa de Pós-Graduação em Administração Pública e Governo da FGVSP.


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é decorrente de adaptação de minha tese de doutoramento denominada Democracia, transparência e accountability: as duas faces de Jano dos Tribunais de Contas brasileiros na promoção do controle social sobre a administração pública, defendida em agosto de 2017, na Escola de Administração Pública, da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo.


			O tema que aqui desenvolvo está suportado por pesquisa teórica-empírica com fins a aplacar minhas inquietações quanto ao potencial de os Tribunais de Contas brasileiros funcionarem como órgãos que possam auxiliar o exercício do controle social sobre a administração pública, de maneira geral, e sobre eles mesmos de forma específica.


			O livro, pois, vai na contramão de estudiosos que veem a democracia como utopia, perfilhando-se ao lado daqueles mais amenos em suas críticas e que propõem aperfeiçoamentos ao modelo democrático vigente nas sociedades contemporâneas. Dentre os principais aprimoramentos propostos, destacam-se maior inserção do cidadão na esfera pública e a viabilização de mecanismos que possam ser utilizados pela sociedade para controlar as ações de representantes eleitos ou não.


			A premissa seguida, portanto, é a de que sendo o processo eleitoral insuficiente para garantir que o representante atue no melhor interesse do representado, seriam necessários outros instrumentos que possam contribuir para a redução da assimetria informacional entre Estado e Sociedade. 


			Dessa forma, sendo permeáveis e atuando de forma a auxiliar ou a facilitar o exercício do controle social sobre a administração pública, os Tribunais de Contas brasileiros podem se converter em importantes aliados no aperfeiçoamento da accountability vertical, tanto alargando o período de sua atuação quanto conferindo eficácia jurídica às punições simbólicas normalmente utilizadas pelo controle social. 


			Este livro, pois, busca descrever os Tribunais de Contas brasileiros a partir de duas características essenciais: permeabilidade à sociedade, isto é, submissão ao controle cidadão; e auxiliar do exercício do controle social sobre a administração pública.


			Acredito, por fim, que uma ampla parceria entre o controle democrático institucionalizado e o controle social pode resultar em um importante aprimoramento do modelo democrático brasileiro.


			O autor
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1 INTRODUÇÃO


			As democracias ao redor do mundo estão passando por um momento crítico que se pode traduzir, de maneira geral, por perda de legitimidade. Muito disso, pode estar associado à baixa transparência e à falta de mecanismos de accountability mais eficazes para que a sociedade possa acompanhar mais de perto seus representantes.


			Em decorrência disso, o sentimento generalizado é o de que os representantes públicos têm atuado em benefício próprio e não em benefício do interesse geral ou do bem comum. O voto, mecanismo primeiro de accountability disponível na relação representado-representante, é insuficiente para garantir que representantes atuem no melhor interesse do representado. Esse trade-off aponta, então, para a necessidade de novos mecanismos/instituições que possam aperfeiçoar aquela relação. O controle social é um desses mecanismos, porém, por contar, no Brasil, apenas com punições simbólicas, o resultado de sua atuação pode não ser tão contundente. 


			A discussão sobre controle e participação social está cada vez mais presente nas democracias contemporâneas. No Brasil, muitas vezes, tais vocábulos são utilizados como sinônimos, com certa primazia do segundo sobre o primeiro, e normalmente relacionado à participação do cidadão na tomada de decisão, especial ou primordialmente, nas etapas de formulação e implementação de políticas públicas.


			De maneira geral, a literatura insere o controle social como sendo parte da accountability vertical1. Todavia vários autores sustentam que o voto, mecanismo de controle disponível nesse nível de atuação, não é suficiente para fazer com que representantes eleitos e não eleitos atuem no melhor interesse de seus representados. 


			A fim de tornar o controle social mais efetivo e, ao mesmo tempo, permitir um acompanhamento que ultrapasse o momento eleitoral, alguns estudiosos têm apontado para a necessária parceria entre a sociedade e as organizações institucionalizadas de controle do Estado, classificados na literatura como órgãos que exercem a accountability horizontal2·. 


			Manin, Przeworski e Stokes, por exemplo, ao entender a representação como um dever de os representantes eleitos agirem no melhor interesse do povo, defendem que 


			[...] a democracia necessita de instituições que forneçam informações independentes sobre o governo, “accountability agencies” [...] e que aperfeiçoe a clareza da responsabilidade a fim de tornar mais fácil ao cidadão recompensar ou punir os responsáveis3.


			Grau4·, por sua vez, afirma que, praticamente, inexistem indicações na literatura acerca de como tornar o controle social possível. De acordo com a autora, é de vital importância, para o funcionamento do controle social, a disponibilização de informação sobre os atos administrativos; a exigência de prestação de contas; e o direito de livre acesso dos cidadãos à informação pública. Com tais meios, entende Grau que pode haver maior eficácia do controle social, ainda que haja a necessidade de associação entre o controle social e o controle estatal para que este possa estender o limite da punição simbólica daquele. Ou, ainda, como ela apresenta: “O controle social para ser eficaz deve ter ‘dentes’, isto é, consequências jurídicas. Por isso, é necessário fortalecer as relações entre o controle social e o controle institucionalizado.”5. 


			Dentre, pois, as accountability agencies ou o controle institucionalizado, os Tribunais de Contas (TCs) podem cumprir o papel de agência de controle estatal capaz, como descrito na literatura, de auxiliar ou facilitar o exercício do controle social sobre a administração pública, em face de suas competências, autonomia e independência. Com tais características, essas instituições podem desempenhar importante papel como agente independente disseminador de informações, como julgador das contas prestadas pelos representantes públicos e como garantidor, ou ao menos fiscalizador, do direito de livre acesso dos cidadãos à informação pública. 


			Como se vê, boa parte das preocupações dos citados autores se configura na falta de informações e no não acesso a essas informações pelo cidadão, ou seja, na falta de transparência. Constata-se, assim, que informação é um pressuposto básico para empoderamento do cidadão. Aliás, para Manin, Przeworski e Stokes6, a accountability não é suficiente para induzir a representação quando os eleitores têm informações incompletas. Mas como poderiam, então, mesmo com existência de informações independentes, os eleitores acompanhar o desempenho ou as ações de seus representantes no governo democrático? 


			De acordo com Bobbio, pertence à natureza da democracia o fato de que “nada pode ficar confinado no espaço do mistério. Uma característica da democracia é de ser visível, dessa forma o governo democrático é o governo do poder público em público.” 7. 


			A visibilidade, ou melhor falando, a transparência, é um pressuposto importante para o aprimoramento democrático; isso se se pensa, é claro, o cidadão como a fonte de poder desse sistema. Nesse contexto, nas democracias contemporâneas, instituições independentes (accountability horizontal), com poder de supervisão, podem atuar no fortalecimento do eleitor (cidadão), ou, de acordo com a classificação de O’Donnell, no fortalecimento da accountability vertical.


			Dentre essas instituições, os Tribunais de Contas (TCs) aparecem naturalmente como instituições capazes de interagir com os diversos grupos sociais, porquanto detentores da competência constitucional de controle, com prerrogativas para aferir a regularidade e a eficiência da gestão financeira das entidades da administração pública. Entretanto, os TCs, no Brasil, ainda são instituições pouco conhecidas e distantes da sociedade e deixam dúvidas quanto a aspectos de transparência e participação.


			Emerge da discussão supra duas características essenciais e indispensáveis aos TCs brasileiros para atuarem como agências fortalecedoras da accountability vertical: (i) serem permeáveis à sociedade; e (ii) atuarem de forma a auxiliar ou a facilitar o exercício do controle social sobre a administração pública. 


			Essas características, entretanto, requerem formas diferentes de atuação dos TCs, uma vez que, por um lado, há a imperiosa necessidade de que eles se tornem visíveis e se submetam ao escrutínio do controle cidadão, por outro lado, devem desenvolver mecanismos que auxiliem ou facilitem o exercício do controle social sobre a administração pública, incluindo-se, nesta tarefa, os próprios TCs. 


			Fazendo-se uma analogia ao Deus Jano8, a primeira característica desejável dos TCs corresponderia à face de Jano voltada para trás, que olha para dentro da instituição e se revela e se submete ao soberano: o cidadão. A segunda característica desejável, ao contrário, corresponderia à face voltada para frente, para fora da instituição, aquela que fiscaliza a administração pública e cria instrumentos para auxiliar ou facilitar o exercício do controle social.


			Nessa esteira, fixei a seguinte pergunta motivadora/orientadora deste livro: quais as ações desenvolvidas pelos Tribunais de Contas brasileiros para se tornarem permeáveis à sociedade e, ao mesmo tempo, atuarem como auxiliares ou facilitadores do controle social sobre a administração pública?


			Nesse contexto, este livro tem como objetivo principal analisar a permeabilidade dos Tribunais de Contas brasileiros à sociedade, bem como se esses tribunais atuam de forma a facilitar o exercício do controle social sobre a administração pública. Com isso, espera-se contribuir para o aprimoramento do controle social e, por consequência, do modelo democrático brasileiro.


			Como objetivos subsidiários, identifica-se as principais variáveis ou fatores que podem ser utilizados para avaliar a permeabilidade dos TCs e o auxílio que essas instituições podem oferecer ao exercício do controle social sobre a gestão pública; e caracteriza-se os TCs em relação a essas variáveis ou fatores, com o propósito de evidenciar o quão próximos ou afastados esses TCs estão uns dos outros.


			 Este livro, partindo de uma pesquisa teórica-empírica, descreve os TCs brasileiros a partir de indicadores desenvolvidos para avaliar a permeabilidade dessas instituições ao controle social e o auxílio que tais instituições podem prestar ao exercício do controle social sobre a administração pública. 


			A pesquisa teórica consistiu-se de revisão da literatura e de análise documental. Com isso, foi possível estruturar o suporte teórico que embasa este livro. Ademais, também foi possível levantar um conjunto de variáveis/indicadores que serviu de subsídio para a construção de mapas perceptuais, pelo emprego da técnica de Escalonamento Multidimensional, ou multidimentional scaling (MDS). Trata-se de uma técnica multivariada que permite representar as proximidades (semelhanças/dessemelhanças) entre sujeitos ou objetos, a partir de um conjunto de atributos multivariados medidos ou percebidos9. Para Corbetta10, essa técnica interpreta as correlações entre os estímulos ou elementos como medidas de proximidade.


			As variáveis/indicadores foram transformadas em 110 perguntas, distribuídas em duas dimensões e  seis subdimensões, as quais foram atribuídos valor 1, significando a presença do item observado na página oficial do TC na internet, e valor zero, caso contrário.O Quadro 1 detalha as varáveis pesquisadas.
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			QUADRO 1 – NÚMERO DE PERGUNTAS POR DIMENSÃO E SUBDIMENSÃO


			FONTE: o autor


			A pesquisa empírica, por sua vez, consistiu-se da elaboração efetiva dos mapas de permeabilidade e auxílio dos TCs brasileiros, também denominados de mapa perceptual ou de similaridade/dissimilaridades, bem como da realização de entrevistas com autoridades dos três TCs classificados como mais similares e dos três TCs classificados como mais dissimilares. Dessa forma, foram entrevistados 12 conselheiros de Tribunais de Contas subnacionais das cinco regiões geográficas do Brasil.


			Por fim, a premissa defendida no presente livro é a de que sendo permeáveis à sociedade e atuando de forma a auxiliar ou a facilitar o exercício do controle social sobre a administração pública, os Tribunais de Contas brasileiros podem se converter em importantes aliados no aperfeiçoamento da accountability vertical, alargando o seu período de atuação e conferindo eficácia jurídica às punições simbólicas. 


			Partindo, pois, da literatura consagrada sobre o tema, além do introdução, no segundo capítulo discuto primordialmente as controvérsias sobre a democracia no Estado contemporâneo, as inter-relações entre transparência e democracia, o controle democrático sobre a administração pública, o conceito e classificação do termo accountability, bem como sobre a polissemia dos conceitos de controle e participação social.


			No terceiro capítulo, discuto, identifico e destaco as variáveis de permeabilidade e de auxílio dos Tribunais de Contas ao Controle Social, utilizadas para construir os mecanismos de análise para avaliar a permeabilidade dos TCs brasileiros à sociedade, bem como o potencial dessas instituições para auxiliar ou facilitar o exercício do controle social sobre a administração pública.


			O quarto capítulo, por sua vez, está dedicado à apresentação e discussão dos resultados obtidos na avaliação dos TCs. Nesse capítulo, apresento uma visão geral do fluxo de informação disponibilizado pelos TCs brasileiros e discuto cada uma das dimensões avaliadas. Apresento, ainda, os mapas perceptuais construídos e o resultado das entrevistas realizadas com os membros dos TCs mais similares e mais dissimilares em relação ao TCU.


			O quinto e último capítulo está destinado à apresentação das principais conclusões deste livro.
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			TEORIA DEMOCRÁTICA 


			2.1 UMA VISÃO GERAL SOBRE DEMOCRACIA


			Em sua origem, na Grécia antiga, a democracia era conhecida como um regime de governo no qual todos os cidadãos livres poderiam eleger seus governantes, bem como poderiam ser eleitos. Esse regime, contudo, apenas foi viável porque os cidadãos formavam um grupo numericamente pequeno e privilegiado. Não se considerava como cidadãos as mulheres, os estrangeiros e os escravos.  Naquela época, os cidadãos exprimiam suas opiniões e votavam nas propostas colocadas em votação. Tal mecanismo, ficou conhecido como democracia direta. 


			De acordo com Vilani11, o termo democracia, derivado de demokratia, foi cunhado pelos gregos na antiguidade para designar um regime de governo em que o conjunto de cidadãos tem a titularidade do poder político. Nesse regime, o cidadão era soberano e tinha autoridade suprema para exercer as funções legislativa e judiciária. Naquele tempo, a liberdade e a igualdade eram condições para que o homem exercesse a política entre seus pares. Nesse regime de governo, portanto, havia apenas um centro de poder político: a assembleia soberana de cidadãos12.


			Na concepção da sociedade moderna, entretanto, a democracia no formato idealizado pelos gregos antigos tornou-se impraticável devido à complexidade dos Estados contemporâneos e à paulatina expansão do sufrágio universal. Dessa forma, passa a ganhar força na literatura a ideia de um modelo político representativo, também chamado de democracia indireta, em oposição à democracia direta da Grécia antiga.


			A discussão clássica do modelo político de democracia representativa ganhou força, mormente, a partir do século XVIII. Jean-Jacques Rousseau (1712 – 1778) e John Stuart Mill (1806 – 1873), embora com visões antagônicas, estão entre os primeiros pensadores modernos a levar em consideração o modelo de representação política. Rousseau13 deriva a formação do Estado a partir da celebração de um contrato entre cada indivíduo para a constituição de um corpo moral e coletivo, dotado de unidade, vida e vontade (Estado). Dessa forma, ele concentra no povo toda a soberania e entende que a liberdade civil, obtida por meio do contrato social, é a única forma de recompensar os homens por eles terem perdido a sua liberdade natural. Na concepção de Rousseau, a liberdade natural só encontra limites nas forças do indivíduo e a liberdade civil, na vontade geral. Seria, pois, a vontade geral que deveria dirigir as forças do Estado, de acordo com a finalidade de sua instituição: o bem comum.


			A soberania na visão rousseauniana, portanto, é o exercício da vontade geral, e jamais pode ser alienada ou dividida; e o soberano, que não é senão um ser coletivo, só pode ser representado por si mesmo. O poder, ao contrário, pode ser transmitido, mas a vontade (moral) não, já que a vontade geral tende à igualdade, enquanto a particular a predileções. Assim, a vontade do povo é expressa pelo poder legislativo e a força para executar essa vontade, pelo poder executivo. A expressão da vontade do legislativo, por meio de leis, todavia, só é legítima se o povo as ratificar, já que os deputados são meros comissários e não representantes do povo14.


			Mill15 – contrariamente a Rousseau, que via a representação como usurpação – a vê como a única forma verdadeira de democracia. De acordo com ele, a necessidade de onisciência faz com que, mesmo concentrando o poder absoluto nas mãos de um indivíduo eminente, seja impossível garantir um desempenho virtuoso e inteligente de todos os deveres do governo. A posse de tal extraordinária habilidade implicaria na subjacente passividade dos demais indivíduos, já que todos os afazeres estariam resolvidos pelo indivíduo onisciente. Dessa maneira, a nação como um todo e cada indivíduo não teriam nenhuma voz sobre o seu destino nem exercitariam nenhuma vontade em relação aos seus interesses coletivos.


			Mill, portanto, ao defender a forma ideal de governo como sendo aquela segundo a qual a soberania, ou o poder supremo de controle, cabe de direito a todo agregado da sociedade, destaca o papel ativo que deve ter o cidadão no exercício do poder. A atividade (como o caráter das pessoas) e a independência são vistas por Mill como essenciais ao governo de maioria, enquanto a passividade estaria ligada a governos de um ou de poucos (governos despóticos).


			Dessa forma, para Mill, o único tipo de governo que pode satisfazer plenamente a todas as exigências do Estado social seria aquele no qual todo o povo participa. A participação política, pois, é o ponto fundamental da obra de Mill. Defende ele, todavia, que o governo representativo seria o ideal, já que a participação social de todas as pessoas apenas seria possível em pequenos vilarejos.


			A representação política deveria contemplar a diversidade social e, assim, congregar a voz de todas as frações que compõem a sociedade, ainda que de voz antagônica e minoritária. A preocupação de Mill em relação ao governo democrático representativo é com o perigo de que a democracia representativa seja falsa, ou seja, que a democracia representativa represente somente a maioria e não a todos. Por isso, sua ênfase na representação proporcional de todos os que compõem o Estado. A representação proporcional, portanto, foi a forma encontrada por Mill para, de certa forma, evitar a tirania da maioria sobre a minoria. 


			Como se denota, desde a Grécia antiga a concepção de democracia vem ganhando novos contornos. Conforme se apontou, Rousseau e Mill (séculos XVIII e XIX) inauguraram uma discussão teórica acerca da possibilidade/impossibilidade de representação política no contexto do mundo moderno. Para Rousseau, a 


			[...] soberania não pode ser representada pela mesma razão que não pode ser alienada; consiste essencialmente na vontade geral, e a vontade não se representa: ou é a mesma, ou é outra – não existe meio termo. Os deputados do povo não são, pois, nem podem ser os seus representantes; são simples comissários, e nada podem concluir definitivamente. Toda lei que o povo não tenha ratificado diretamente é nula, não é uma lei. O povo inglês pensa ser livre, mas está redondamente enganado, pois só o é durante a eleição dos membros do Parlamento; assim que estes são eleitos, ele é escravo, não é nada. Nos breves momentos de sua liberdade, pelo uso que dela faz bem merece perdê-la.16


			Ainda segundo Rousseau17, a democracia direta, depois do pacto, parece ser a única forma de se atingir a liberdade. Mill18, em sentido oposto, vê a representação política, como a forma ideal de democracia, dada a complexidade e vastidão dos Estados contemporâneos. Os representantes, de acordo com ele, seriam escolhidos por todos os cidadãos por meio do voto. Como Mill19 entendia que todos deveriam participar das coisas do Estado, privar alguém do direito de voto seria injustificável, motivo pelo qual defendia o sufrágio universal. 


			A discussão iniciada por esses dois autores ainda não se pacificou: na verdade, apenas recrudesceu no século XX, quando o modelo representativo de democracia passou a sofrer fortes críticas, sobretudo por levantar dúvidas sobre as suposições construídas para fundamentar o bem comum e a vontade geral. 


			2.2 AS CONTROVÉRSIAS ACERCA DA DEMOCRACIA NO ESTADO CONTEMPORÂNEO


			2.2.1 A visão elitista de democracia


			Autores como Mosca, Pareto, Michels e Schumpeter, de concepção elitista, possuem uma visão negativista sobre a democracia. 


			Para Mosca20, em todas as sociedades, da menos desenvolvida a mais avançada e poderosa, duas classes de pessoas são inevitáveis: a classe dos que governam, sempre menos numerosa, organizada e que executa todas as funções políticas; e a classe dos que são governados, mais numerosa, desorganizada, dirigida e controlada pela primeira. Segundo o autor, a democracia é uma utopia, já que, necessariamente, os governos correspondem a minorias (clero, militares ou grupos privilegiados pela riqueza ou pelo mérito) que regulam a sociedade.


			Nessa mesma linha, Pareto21 e sua teoria de circulação das elites, afirma que exceto por curtos intervalos de tempo, os povos são sempre governados por uma elite. Elites, segundo ele, seriam aquelas pessoas mais fortes, com mais energia e mais capazes, tanto para o bem quanto para o mal. Elas são parte de cada sociedade, de acordo com sua época. Assim, as elites anteriores são removidas por novas elites, que por sua vez, são trazidas para dentro do círculo. No final, a elite, como um modelo de poder e influência, continua sendo a mesma das eras anteriores.


			Como apontado por Zetterberg22, para Pareto, a mudança social, pelo menos no sentido de substituição de pessoas e reorganização das posições, é muito mais rápida em estratos mais elevados do que em estratos mais baixos. Ainda segundo Pareto23, os acontecimentos e decisões entre as elites têm mais consequências para a história de uma sociedade do que eventos e decisões entre suas grandes massas.


			Pela concepção de Pareto24 a igualdade social plena é impossível, pois sempre haverá um grupo mais apto a manter o poder. Dessa forma, mesmo nos governos democráticos, o que de fato acontece é a submissão política de uma imensa maioria das pessoas a uma minoria governante.


			Para Michels25 e sua lei de ferro da oligarquia (Iron Law of Oligarchy), a democracia é uma ilusão, um efeito de miragem. Segundo ele, mesmo em organizações democráticas, a formação de uma elite dirigente ou de uma oligarquia é inevitável. Para Michels26, organização é igual a oligarquia, já que é a organização que dá lugar ao domínio dos eleitos sobre os eleitores, dos mandatários sobre os mandantes, dos delegados sobre os delegantes. Por isso, entendia ele que o partido político representa um poder oligárquico alicerçado sobre uma base democrática; e que a democracia representativa é um disfarce para legitimar o governo de uma elite em particular. 


			Schumpeter27 é, provavelmente, um dos autores mais críticos ao modelo democrático. De maneira geral, põe dúvidas quanto à existência do bem comum. Para ele, não existe algo que seja o bem comum unicamente determinado, sobre o qual todas as pessoas concorrem ou sejam levadas a concordar por meio de argumentos racionais. Para diferentes indivíduos e grupos, o bem comum está fadado a significar diferentes coisas e, mesmo que um bem comum suficientemente definido se mostrasse aceitável para todos, isso não implicaria respostas igualmente definidas para as questões isoladas28. Esse autor enfatiza, ainda, que “a não existência do bem comum (unicamente determinado e capaz de ser percebido por todos) faria dissipar no ar o conceito particular de vontade do povo”29.


			Por essas razões, Schumpeter30 aponta para a falta de racionalidade e de sanção racional ao processo democrático. Segundo ele, as multidões têm um reduzido senso de responsabilidade, um nível mais baixo de energia de pensamento e uma sensibilidade maior às influências não lógicas. Assim, estariam os eleitores, como os consumidores, mais permeáveis às propagandas. Dada, portanto, a baixa racionalidade dispensada pelos indivíduos aos temas dos negócios nacionais e internacionais (temas políticos), maior seria o desinteresse destes pelo campo político. Dessa forma, quanto mais baixo o nível de desempenho mental, mais o eleitor pode tender a ceder a preconceitos e impulsos extra-racionais ou irracionais. Isso levaria, por consequência, à geração de uma vontade manufaturada e, em grande parte, não genuína; constituindo-se, pois, a vontade do povo, em um produto e não no motor do processo político.


			Na visão schumpeteriana, democracia é um método segundo o qual a participação do povo se dá apenas no processo eleitoral, e a escolha dos representantes é vista como secundária. Para Schumpeter31, esta é a realidade da política e da democracia. Como o povo é indiferente e apático em relação à política e não é o melhor juiz de seus próprios interesses, a política deve ser assunto de lideranças. O povo deve apenas votar e deixar que seus líderes governem, assessorados por técnicos e sem pressão da sociedade. Nesse sentido, Schumpeter32 defende que a responsabilização seja da tecnocracia e não do político eleito. 


			De maneira geral, segundo a visão elitista, a democracia representativa é uma utopia, um método; os participantes mais importantes são as elites; a função primária do eleitor seria produzir o governo; o eleitor tem reduzido senso de racionalidade e são movidos, basicamente, por seus interesses individuais, por isso os cidadãos são apáticos; a competição pela liderança se dá de forma livre; nem todos os assuntos públicos devem ser objeto de decisão do povo e dos políticos, técnicos devem tomar decisões sobre assuntos complexos; e o eleitorado possui baixo nível de informação. Será que essa visão negativa dos elitistas é um atestado do fracasso da democracia representativa? Será que não há meios de envolver o cidadão nas ações do Estado, ampliando sua participação? É isso que se buscará responder nas seções seguintes. 


			2.2.2 A visão pluralista de democracia  


			Robert Dahl33, como autor pluralista, parte da premissa de que a sociedade é heterogênea e que, portanto, as chances da democracia dependeriam do grau de pluralismo da sociedade. Para ele, uma característica-chave da democracia é a contínua responsividade do governo às preferências de seus cidadãos, considerados como politicamente iguais. Para isso, todos os cidadãos devem ter oportunidades plenas de (i) formular suas preferências; (ii) expressar suas preferências a seus concidadãos e ao governo por meio da ação individual e da coletiva; e (iii) ter suas preferências igualmente consideradas na conduta do governo, sem discriminações decorrentes do conteúdo ou da fonte da preferência. Essas três dimensões, acredita aquele autor, são condições necessárias à democracia.


			Para a existência de cada uma dessas condições ou oportunidades, entretanto, seria necessário que as instituições da sociedade fornecessem ao menos oito das seguintes garantias institucionais: 
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			QUADRO 2 – ALGUNS REQUISITOS DE UMA DEMOCRACIA


			FONTE: Dahl (1971/2012, p. 27) 


			Ao relacionar as três condições às oito garantias, Dahl concebeu a democratização a partir de duas dimensões: contestação pública e direito de participação. De acordo com o autor, “[...] na falta do direito de exercer oposição, o direito de ‘participar’ é despido de boa parte do significado que tem o país onde existe contestação pública”34. Em seu entendimento, uma democracia plena, ainda que considerada apenas sobre essas duas dimensões, teria que ser amplamente aberta à contestação pública e ao direito de participação. Isso, contudo, segundo Dahl35, não existe nos sistemas mundiais reais e, por isso, ele denominou as democracias existentes como Poliarquias, ou seja, regimes fortemente inclusivos e amplamente abertos à contestação pública, porém não completamente. A democracia, na visão de Dahl36, portanto, era apenas um ideal e por isso ele reservou o termo “democracia” para um sistema político que tivesse como característica a qualidade de ser inteiramente, ou quase inteiramente, responsivo a todos os seus cidadãos.
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